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     Introdução




    A obra que ora se apresenta é fruto das pesquisas desenvolvidas no Programa de Pós-Graduação de Mestrado e Doutorado da Universidade de Fortaleza – UNIFOR, sob a orientação da Professora Doutora Gina Vidal Marcílio Pompeu, com o título “A integração do migrante no Brasil por meio do acesso ao emprego e à renda”. A pesquisa situa-se na área de concentração do Direito Constitucional Público e Teoria Política, e segue a linha de pesquisa em Direito Constitucional nas Relações Econômicas.




    O estudo se desenvolve no âmbito do grupo de pesquisa denominado “Relações Econômicas, Políticas, Jurídicas e Ambientais na América Latina”, com cadastro no Diretório do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), na linha de pesquisa “Crescimento econômico e sistemas de integração”. Neste sentido, verifica-se a aderência do trabalho aos objetivos do grupo de pesquisa, dentre os quais se destaca a meta de examinar as migrações, trabalho e políticas públicas de integração.




    Com efeito, importa apresentar a contextualização do objeto de estudo, bem como os elementos da pesquisa. Inicialmente, busca-se compreender os aspectos condizentes à globalização e aos seus reflexos na economia e na mobilidade humana. Neste sentido, o processo de globalização, decorrente da expansão econômica, compreende-se como o fortalecimento das relações sociais em escala mundial, as quais têm por efeito a conexão de localidades geograficamente distantes.




    A intensificação dessas relações em escala mundial acarreta a minimização de diferenças entre os países, bem como o crescimento mundial de maneira similar. Como efeito da globalização, a esfera nacional é alterada e fundamentada em razão dos acontecimentos internacionais. Assim, a globalização possui efeitos que se manifestam de modo multisetorial e concomitante nas mais diversas vertentes, dentre as quais se destacam a econômica, a demográfica, a cultural, a política, a social e a ambiental.




    A minimização de diferenças entre nações, decorrente do mundo globalizado, também repercute de modo negativo na formação de indivíduos e grupos locais com pouca habilidade de adaptação e inovação, ora dominados por estruturas e forças maiores. O padrão de competitividade estabelecido pelos países desenvolvidos caracteriza-se pela imposição de seus próprios moldes a nações economicamente pobres, sem levar em consideração as circunstâncias históricas e sociais que permeiam essas nações.




    Ademais, contextualiza-se a mobilidade humana como importante consequência da globalização, haja vista que, na medida em que sociedades e culturas internacionalizam-se, as barreiras fronteiriças são relativizadas, de modo a favorecer o trânsito de pessoas. Dito isto, os movimentos migratórios, tais como a globalização, também se relacionam com aspectos multissetoriais: desempenho econômico, distribuição de renda, desastres ambientais e aspectos políticos, institucionais e culturais.




    Neste sentido, os debates acerca da migração internacional em escala global não são exclusivos da era contemporânea. Pessoas se deslocam em busca de novas oportunidades econômicas e horizontes. Outros se movem para escapar de conflitos armados, pobreza, insegurança alimentar, perseguição, terrorismo ou violações a Direitos Humanos. Há, ainda, os que o fazem em resposta aos efeitos adversos da mudança climática, desastres naturais ou demais fatores ambientais.




    Além disso, a migração constitui aspecto determinante e determinado pela sociedade globalizada: conecta sociedades e regiões, bem como torna as nações em países de origem, trânsito e destino. Assim, por sua própria natureza, implica a existência de múltiplos atores: Estados, corporações multinacionais, agências internacionais e organizações não governamentais. A fim de que sejam desenvolvidas e implementadas políticas e práticas de migração eficazes, faz-se necessária a abordagem holística desses atores.




    No contexto de crises humanitárias do século XXI, a questão migratória encontra-se em evidência, inclusive nos países da América do Sul, cujos índices de migração internacional são altos. Observa-se que movimento populacional na América do Sul tem apresentado variações de direção, intensidade e composição, com fluxos simultâneos de emigrantes, imigrantes e refugiados. Neste sentido, cumpre ressaltar que 80% dessas migrações são intrarregionais, de modo que ocorrem dentro do próprio continente sul-americano.




    Diante desse quadro, os fluxos migratórios intensos repercutem no Brasil, principalmente em razão das crises nos países da América Latina e Caribe, a exemplo do Haiti e da Venezuela. Ao considerar a formação brasileira como país de migração e emigração, pode-se constatar que a população brasileira total é de aproximadamente 208,7 milhões de habitantes, enquanto os migrantes residentes no país correspondem a 1.198.137 milhões, em sua maioria portugueses, haitianos, bolivianos e venezuelanos.




    Cumpre elucidar que a Constituição Brasileira de 1988, promulgada sob a índole de defesa e valorização das garantias fundamentais, adota a igualdade entre os brasileiros e estrangeiros que se encontrem no Brasil como princípio basilar estatuído no rol dos direitos e garantias fundamentais. Na seara infraconstitucional, o tema é regulado pela Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017 (Lei de Migração), cujos objetivos primordiais consistem em tratar o migrante pelo viés humanitário, como sujeito dos mesmos direitos fundamentais e sociais.




    Ao constatar que o fluxo migratório com destino ao Brasil é crescente, o acesso ao trabalho do migrante constitui forma de concretizar os princípios de igualdade ora estatuídos em âmbito constitucional, por meio da busca do pleno emprego e da renda. Parte-se do pressuposto de que o acesso ao trabalho é aspecto fundamental na emancipação e inserção social da pessoa migrante, bem como na promoção da dignidade, que é pedra angular do ordenamento jurídico e do Estado Democrático de Direito.




    Neste sentido, percebe-se o comprometimento do legislador constituinte ao inserir no direito positivo um sistema de proteção constitucional que legitime a dignidade por meio do trabalho. Isto porque a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabelece, no seu primeiro artigo, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa como um dos fundamentos da República. Da mesma forma, insere, por intermédio do art. 6º, o direito social ao trabalho no arcabouço dos direitos e garantias fundamentais.




    A gestão abrangente e eficaz da migração envolve uma gama de áreas de ação, dentre as quais se inclui a qualificação dos migrantes. A relevância da matéria se dá também em razão de que migrantes são agentes capazes de contribuir para o desenvolvimento econômico e social nos países de acolhimento – inclusive ao considerar que migrantes constituem 3% da população mundial e produzem mais de 9% do PIB global. Demonstra-se a conexão do presente estudo com a linha de pesquisa de Direito Constitucional nas Relações Econômicas.




    No que concerne à esfera nacional, a Lei de Migrações facilita o ingresso do migrante por meio da concessão de vistos de trabalho, porém, precisa ir além ao promover a sua integração e propiciar a permanência pacífica no país. Deste modo, faz-se necessário o oferecimento de mecanismos de integração aos migrantes por meio do acesso ao mercado de trabalho. Verifica-se a problemática desta pesquisa por meio do seguinte questionamento: Existem mecanismos de concretização do acesso ao trabalho do migrante no Brasil?




    Como objetivo geral, a pesquisa busca analisar mecanismos institucionais de inserção e concretização do acesso ao trabalho do migrante no Brasil. Para atingir o objetivo geral, tem-se como objetivos específicos: analisar as diretrizes internacionais da Organização Internacional do Trabalho e da Organização das Nações Unidas, que abordam migrações e trabalho; proceder à revisão jurídico-literária acerca da evolução constitucional e legislativa no tratamento da pessoa migrante no Brasil; e verificar a existência de mecanismos públicos e privados de inserção e qualificação do migrante no mercado de trabalho.




    Políticas de migração são pautas frequentes de debate entre governos, principalmente nos Estados de trânsito e destino de fluxos migratórios. Assim, o presente estudo tem por fito a integração do migrante, a efetivação dos seus direitos fundamentais e a garantia do acesso ao trabalho e à renda. Ressalta-se a busca por conciliar crescimento econômico e desenvolvimento humano. Assim, cumpre analisar as ações dos setores público e privado que conduzam a receber, capacitar e inserir o migrante como sujeito de direitos e deveres.




    Outrossim, destaque-se que o presente trabalho tem como recorte epistemológico o tratamento dos migrantes internacionais em sentido amplo, e não à categoria dos refugiados – que possuem classificação e regime jurídico específicos. Isto se dá em razão de que, embora sejam iguais em direitos e haja situações em que vivenciem riscos semelhantes, migrantes e refugiados configuram grupos distintos. Todavia, somente a categoria dos refugiados goza de proteção internacional própria, conforme definido pelo direito internacional dos refugiados.




    Quanto à metodologia, assinala-se a pesquisa como descritivo-analítica, do tipo bibliográfica e documental. A abordagem é qualitativa, haja vista que foca na análise subjetiva de aspectos humanísticos, na medida em que se almeja compreender a problemática. Vale-se do suporte teórico de obras doutrinárias, de legislação nacional e internacional, de teses, dissertações, periódicos e artigos científicos especializados no assunto.




    Neste sentido, a pesquisa se divide em três seções. Inicialmente, trata-se da questão migratória na esfera internacional. Analisam-se as Convenções nº 97 e 143 da Organização Internacional do Trabalho, que regulam a questão de migrações e normas laborais, bem como as diretrizes oriundas das Nações Unidas, a exemplo dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e da Declaração de Nova Iorque para Refugiados e Migrantes. Estes acordos estabelecem o tratamento direcionado aos Direitos Humanos para com a pessoa migrante




    Por meio dessas diretrizes, vinculantes ou não, é reforçado o papel dos Estados e das múltiplas partes interessadas na promoção de políticas e modelos que efetivem, ou ao menos promovam, o desenvolvimento das capacidades dos migrantes. Como marco teórico utilizado no presente estudo, são abordados os autores Amartya Sen e Martha Nussbaum. Ademais, ressalte-se que o estudo se relaciona com o oitavo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU: promoção do trabalho decente e crescimento econômico.




    Em seguida, analisa-se a questão no âmbito do constitucionalismo brasileiro a partir da Constituição de 1891. O exame da matéria perpassa as ações de incentivo às migrações seletivas, bem como as políticas de segurança nacional e austeridade no tratamento até o novo paradigma do migrante como sujeito de direitos estabelecido pela Constituição de 1988. Ademais, analisam-se as respectivas adequações na seara infraconstitucional, a exemplo da Lei de Cotas, do Estatuto do Estrangeiro e da Lei de Migração.




    Por fim, intenta-se examinar a Política Nacional de Trabalho (PNAT) e o instituto da Responsabilidade Social Empresarial como agentes do desenvolvimento social e econômico. Assim, objetiva-se a geração de empregos e trabalho decente para o migrante, bem como se reverbera a favor de que os setores público e privado apliquem os fundamentos do triple bottom line de John Elkington. Eles consistem na conciliação entre o planeta, as pessoas e a lucratividade. Na esfera das migrações devem se concretizar por meio de políticas que incentivem a emancipação do imigrante pela capacitação profissional e acesso ao trabalho.




    Por meio do presente estudo, busca-se a integração do migrante, a efetivação dos seus direitos fundamentais e a garantia do acesso ao trabalho e à renda. Verificam-se, como fundamentos da Constituição brasileira, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e busca-se conciliar crescimento econômico e desenvolvimento humano. Assim, cumpre analisar as ações dos setores público e privado que conduzam a receber, capacitar e inserir o migrante no Brasil como sujeito dos mesmos direitos e deveres.


  




  

    1 Globalização migrações e trabalho no âmbito internacional




    Os debates acerca da migração internacional em escala global não são exclusivos da era contemporânea. Pessoas se deslocam em busca de novas oportunidades econômicas e horizontes. Outros se movem para escapar de conflitos armados, pobreza, insegurança alimentar, perseguição, terrorismo ou violações de Direitos Humanos. Há, ainda, os que o fazem em resposta aos efeitos adversos da mudança climática, desastres naturais ou demais fatores ambientais.




    Neste sentido, há que se entender a migração como aspecto determinante e determinado pela sociedade globalizada. Por este viés, os processos de migração conectam sociedades e regiões, bem como tornam as nações em países de origem, trânsito e destino. Ao passo em que “globalização significa transgressão, a remoção das fronteiras”1, é característica do mundo globalizado a internacionalização de sociedades, culturas e economias. Isto, por sua vez, acarreta a facilitação do trânsito de pessoas.




    No entanto, a globalização repercute não somente em consequências positivas, mas também na internacionalização de problemas sociais. As assimetrias econômicas decorrentes da ordem globalizada permeiam as desigualdades internacionais no que tange à distribuição de renda2. No cenário de conflitos internos, crises ambientais, econômicas e humanitárias, o aumento dos fluxos migratórios torna-se realidade, inclusive nos países da América Latina.




    A presente seção tem por objetivo analisar os aspectos condizentes à globalização e seus reflexos na economia e na mobilidade humana. Ademais, pretende-se analisar as diretrizes internacionais no que tange ao estabelecimento de direitos aos migrantes, especialmente em relação à promoção da dignidade por meio do trabalho (oriundas da Organização Internacional do Trabalho e da Organização das Nações Unidas), e ora ratificadas por seus Estados-membros, dentre os quais se insere o Brasil.




    1.1 GLOBALIZAÇÃO, DESIGUALDADE E FATORES DE MIGRAÇÃO




    O processo de globalização, decorrente da expansão econômica, compreende-se como o fortalecimento das relações sociais mundiais, as quais conectam localidades geograficamente distantes. Roland Robertson a conceitua como a compreensão do mundo e a intensificação da consciência do mundo como um todo3. A intensificação destas relações sociais em escala mundial ocorre de modo que os “acontecimentos locais são moldados por eventos ocorridos muitos quilômetros de distância e vice-versa”, consoante Anthony Giddens4.




    Deste modo, o conceito de globalização diz respeito à “produção, distribuição e consumo de bens e de serviços, organizados a partir de uma estratégia mundial, e voltada para um mercado mundial”, segundo Renato Ortiz5. Não se confunde, portanto, com o conceito de internacionalização, posto que a globalização consiste em fenômeno mais avançado e complexo. Assim, enquanto a internacionalização corresponde ao crescimento das atividades econômicas para além das fronteiras nacionais, na globalização “as partes, antes internacionais, se fundem agora numa mesma síntese: o mercado mundial” 6.




    Trata-se de processo dialético, haja vista que o que acontece em âmbito local tende a ser influenciado por fatores externos, como economia mundial e mercados de bens. Em contrapartida, entende Milton Santos que o espaço é passível de ser globalizado, mas a noção de espaço mundial concebe-se tão somente como simbolismo. Isto porque “o espaço se globaliza, mas não é mundial como um todo senão como metáfora. Todos os lugares são mundiais, mas não há um espaço mundial. Quem se globaliza mesmo são as pessoas”7.




    Como efeito da globalização, a esfera nacional é baseada e modificada em razão da internacional. Cria-se uma “interdependência sistêmica”, em que políticas internas, sejam elas públicas ou privadas, devem constantemente se ater a fatores internacionais determinantes nas suas áreas de operação, como destacam Paul Hirst e Grahame Thompson8. Diante disso, faz-se necessária a construção de políticas capazes de coordenar e de integrar esforços “com o objetivo de enfrentar a interdependência sistemática entre seus atores econômicos”9.




    Nesta perspectiva, ainda que em determinada economia haja uma série crescente e variada de fatores econômicos internacionais, tais como comércio de manufaturados e mercado financeiro, estes aspectos – e interações – internacionais podem funcionar como oportunidades ou como restrições para atores econômicos localizados nacionalmente, bem como para seus reguladores públicos10. Constata-se que a integração econômica entre países decorrente da globalização produz diferentes efeitos em cada um deles.




    Condutas em relação à globalização dependem, dentre outros aspectos, dos ganhos ou perdas que os indivíduos obtêm em relação a esta, salienta George Ritzer11. As nações desenvolvidas que claramente ganham com a globalização expressam menos oposição do que os países em desenvolvimento que se sentem prejudicados por esta. Para o autor, a globalização consiste na minimização das diferenças entre os países, bem como no crescimento mundial de modo similar.




    Entende-se como consequência desta minimização de diferenças a formação de indivíduos e grupos locais com pouca habilidade de adaptação e inovação, dominados por estruturas e forças maiores12. Ritzer estabelece a relação entre o processo de globalização e uma gama de problemas sociais, como pobreza e desigualdade econômica, violência, corrupção e impactos negativos no meio ambiente. Todas estas questões, dentre outras, levam ao interesse na moralidade e na ética da globalização13.




    A globalização acaba por tornar-se “uma fábrica de perversidades” para a fração economicamente vulnerável da sociedade. Entende Milton Santos que os males sistêmicos decorrentes do lado negativo da globalização relacionam-se estritamente aos padrões competitivos característicos das ações hegemônicas14. De igual forma, assevera George Martine que a globalização tende a prosseguir “uma realidade inacabada” à medida que os países hegemônicos não cumprirem suas próprias metas de “trilha para o desenvolvimento econômico”, estipuladas para os países não desenvolvidos15.




    Para Milton Santos “Assim elaborado, o sistema da perversidade legitima a preeminência de uma ação hegemônica, mas sem responsabilidade, e a instalação sem contrapartida de uma ordem entrópica, com a produção ‘natural’ da desordem”16. Incluem-se no rol de desordem a pobreza, o desemprego, a escassez de águas e o número de refugiados, bem como as desigualdades de classes, interpessoais, regionais e internacionais. A legitimidade da perversidade ocorre quando os fatos característicos da desordem passam a ser considerados como banais, presentes em todas as grandes cidades do mundo17.




    Nesta contenda, Joseph Stiglitz acredita que o problema não reside na globalização econômica em si, mas na maneira em como tem sido gerenciada, haja vista que a economia impulsiona a globalização, mas esta é moldada pela política. Tal política, estabelecida pelos países desenvolvidos, caracteriza-se pela imposição de seus próprios padrões a nações economicamente pobres, sem levar em consideração as circunstâncias históricas e sociais que permeiam essas nações18.




    O modelo de globalização imposto pelos países desenvolvidos não busca criar um aparato de regras justas, tampouco que promova o bem-estar dos países mais pobres. Entretanto, Stiglitz acredita ser possível direcionar o processo de globalização rumo à melhora dos países em desenvolvimento e das populações mais pobres. “Creio que a globalização tem o potencial de trazer enormes benefícios para as populações do mundo tanto em desenvolvimento como do desenvolvido” 19.




    Stiglitz concebe a ideia de que por meio dos processos democráticos abertos pode-se construir uma globalização que não atenda apenas aos interesses de alguns à custa da maioria, mas que sirva também ao bem-estar da sociedade. Destarte, “uma cidadania engajada e instruída pode compreender como fazer a globalização funcionar ou, pelo menos, funcionar melhor, e pode exigir que seus líderes políticos moldem a globalização do mesmo modo”20.




    Na mesma contenda, Milton Santos considera tangível pensar na construção de uma globalização mais humana, diante das mesmas bases materiais em que a globalização perversa se estabelece: “a unicidade da técnica, a convergência dos momentos, a cognoscibilidade do planeta e a existência de um motor único na história, representado pela mais-valia globalizada”21. Todavia, estas bases podem servir em prol das sociedades, caso sejam dispostas a outros fundamentos sociais e políticos.




    Observa-se que o enfoque mais notório da globalização diz respeito à sua vertente econômica, contudo, seus efeitos podem ser notados de maneira concomitante e multifacetada em termos demográficos, culturais, políticos, sociais, ambientais, dentre outros22. Outra dimensão do processo de globalização corresponde ao aspecto da mobilidade humana. Ao passo em que sociedades e culturas internacionalizam-se, as barreiras fronteiriças também são relativizadas, o que favorece o trânsito de pessoas.




    Muito embora os processos de deslocamento espacial não sejam exclusivos da era contemporânea, o aumento significativo da migração constitui característica determinante e determinada pela sociedade globalizada. Neste sentido, importa a compreensão dos movimentos migratórios como “parte das estratégias de sobrevivência e de mobilidade social da população”23. Conforme Gina Pompeu, Marina Cartaxo e Nardejane Cardoso:




    Verifica-se que a migração continua a aumentar em escopo, complexidade e impacto. Transição demográfica, crescimento econômico e a recente crise financeira reformulam a face da migração. No coração do fenômeno estão pessoas que buscam trabalho decente e vida melhor. Em todo o mundo milhões estão preparados para se mudar, viver e trabalhar em segurança e com dignidade por intermédio do acesso à educação sistemática e à capacitação para o trabalho. Noutro viés, outros estão obrigados a se mover devido à pobreza, violência e conflito, ou mudanças ambientais, e nessa vertente, enfrentam exploração, discriminação, preconceito, abuso e outras violações dos Direitos Humanos ao longo do caminho24.




    No contexto de conflitos internos, crises ambientais, econômicas e humanitárias do Século XXI, o aumento dos fluxos migratórios torna-se realidade, inclusive nos países da América Latina. Políticas de migração são pautas frequentes de debate entre governos, principalmente nos Estados de trânsito e destino de fluxos migratórios25. Buscam-se instrumentos de governança migratória que promovam estabilidade, educação, e oportunidades de emprego, bem como redução dos impulsionadores da migração forçada26.




    Ressalte-se que a América do Sul é uma região cujos índices de migração internacional são altos. Desde o início do século XXI, o movimento populacional na América do Sul tem apresentado variações de direção, intensidade e composição, com fluxos simultâneos de emigrantes, imigrantes e refugiados. Consoante dados da Organização Internacional para Migrações (OIM), aproximadamente 70% da imigração na América do Sul é intrarregional27.




    Diante desse quadro, a questão migratória encontra-se em evidência no Brasil, principalmente em razão das crises nos países da América Latina e Caribe, a exemplo do Haiti e da Venezuela. Enquanto a população total brasileira é constituída por aproximadamente 208,7 milhões de habitantes28, a fração de imigrantes ativos residentes no país é de 1.198.137, constituída majoritariamente por portugueses, haitianos, bolivianos e venezuelanos29.




    Quanto aos fatores adversos que levam os indivíduos a abandonar os próprios países, importa tratar acerca do conceito de violência estrutural lecionado por Johan Galtung. Isto porque “as diferenças estruturais e as dificuldades em relação ao respeito efetivo e à efetiva realização dos direitos fundamentais são cruciais”30. Nesta contenda, depreende-se que as questões internacionais se relacionam com a violência estrutural. Johan Galtung explana a relação entre as políticas nacionais e internacionais e os fatores sociais e econômicos.




    Galtung explana o vínculo entre formas de violência. Para o autor, a violência estrutural consiste no arranjo de condições físicas e organizacionais evitáveis que impossibilitam a satisfação das necessidades humanas básicas, de modo que o nível de satisfação dessas necessidades não cobre um patamar mínimo necessário. A violência estrutural consiste no arranjo de “insultos evitáveis para as necessidades humanas básicas e mais amplamente para a vida, fazendo que o nível real desça abaixo de níveis de satisfação do potencial possível”31.




    Por condições físicas e organizacionais, entendem-se a má gestão de recursos financeiros por parte do Estado, a corrupção e a execução insatisfatória de serviços públicos básicos, como alimentação, saúde, educação, acesso ao trabalho, acesso à justiça etc. São evitáveis, posto que decorrem de más práticas gestacionais administradas por pessoas, as quais prejudicam o contato da população com o mínimo existencial e tolhem suas liberdades de exercer objetivamente estes direitos.




    A migração, por sua própria natureza, implica múltiplos atores e conta com o auxílio destes. Martha Nussbaum propõe uma rede mundial de cooperação, formada por estes atores: Estados, corporações multinacionais, bancos (a exemplo do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional), agências internacionais (como a Organização Internacional do Trabalho) e organizações não governamentais. Tais princípios consistem em exigências morais a serem adotadas por este conjunto de instituições32.




    Neste sentido, a Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização Internacional para as Migrações (OIM) e a OIT (Organização Mundial do Trabalho) 33 têm manifestado expresso comprometimento com a questão migratória em âmbito mundial. Ao reconhecer que o número de pessoas afastadas de seus países encontra-se em nível historicamente alto, esses atores incentivam os Estados ao debate sobre medidas solucionadoras do problema.




    1.2 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO E AS CONVENÇÕES Nº 97 E 143 NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO




    A Organização Internacional do Trabalho (OIT) é a agência das Nações Unidas, cujo objetivo consiste na promoção da justiça social entre os Estados. Fundada em 1919 na Conferência de Paz de Paris, como parte do Tratado de Versalhes, é a única agência das Nações Unidas de composição tripartite, formada isonomicamente por representantes dos governos, de organizações de empregadores e de trabalhadores. Atualmente, 183 Estados-membros participam da Organização.




    No Brasil, a OIT atua desde 1950 na promoção do trabalho decente, por meio de atividades e programas que reforcem a melhoria das condições de trabalho, tais como a Agenda Nacional de Trabalho Decente34, o sistema inédito de indicadores municipais, o sistema de diagnósticos intersetoriais municipais para a prevenção e erradicação do trabalho infantil, o Observatório Digital do Trabalho Escravo no Brasil e o Observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho.




    Quanto ao trabalho decente, seu conceito foi formalizado pela OIT em 1999, e entende-se como um “trabalho adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna”35. Nessa esteira, consiste em requisito indispensável para a redução das desigualdades sociais, para superação da pobreza, para a garantia da democracia e do desenvolvimento sustentável. Deste modo, a ideia de trabalho decente fundamenta-se em quatro pilares estratégicos:




    a) respeito às normas internacionais do trabalho, em especial aos princípios e direitos fundamentais do trabalho (liberdade sindical e reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; eliminação de todas as formas de trabalho forçado; abolição efetiva do trabalho infantil; eliminação de todas as formas de discriminação em matéria de emprego e ocupação); b) promoção do emprego de qualidade; c) extensão da proteção social; d) diálogo social36.




    Compreende-se o trabalho decente como o arranjo mínimo de direitos do trabalhador que correspondam a justas condições de remuneração, saúde e segurança, equidade, liberdade sindical e de negociação coletiva, proteção contra os riscos sociais, dentre outros37. Outrossim, a promoção do trabalho decente configura objetivo nacional e internacional adotado pelos Estados-membros da ONU38, o que frequentemente se reitera nos documentos das Nações Unidas, tais como resoluções finais de Assembleias Gerais, Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e Agenda ONU 2030.




    Ainda no que tange às atribuições da OIT, esta atua permanentemente na elaboração de normas internacionais referentes a trabalho, que se classificam em Convenções e Recomendações Internacionais. As Convenções consistem em tratados que, uma vez ratificados, possuem o encargo de produzir efeitos na legislação nacional dos Estados signatários. Ao passo em que as Convenções Internacionais são vinculantes e devem ser internalizadas no ordenamento jurídico pátrio dos países signatários, as Recomendações não possuem este caráter e usualmente servem para complementar uma Convenção.




    Ressalte-se que o Brasil constitui membro fundador da OIT, de tal maneira que participa das Conferências Internacionais do Trabalho desde sua primeira reunião39. Assim, no que convém aos direitos do trabalhador migrante, a OIT dispõe de duas Convenções Internacionais para tratar do assunto: a Convenção nº 97, aprovada e ratificada pelo Brasil, vigente por meio do Decreto n. 58.819, de 14 de julho de 1966, bem como a Convenção nº 143, não ratificada pelo Brasil.




    A Convenção nº 97 define trabalhador migrante como “toda pessoa que emigra de um país para outro com o fim de ocupar um emprego que não será exercido por sua própria conta, e compreende qualquer pessoa normalmente admitida como trabalhador migrante” 40. A partir dessa afirmação, os termos da Convenção nº 97 não englobam os trabalhadores fronteiriços41, os trabalhadores do mar a bordo de embarcação registrada em Estado do qual não seja nacional e as pessoas que exercem atividade liberal e artística por curto período.




    Quanto às medidas de proteção elencadas pela Convenção nº 97, inclui-se a igualdade de tratamento e de oportunidades dos trabalhadores migrantes em relação aos nacionais, principalmente nas questões de jornada de trabalho, remuneração, trabalho infantil e de mulheres, idade de admissão, seguridade social, direitos sindicais, impostos e outros direitos previstos na legislação trabalhista de cada país. Ademais, relaciona a manutenção de serviço gratuito e apropriado de apoio e informação para os migrantes.




    Outrossim, determina a convenção nº 97 que os Estados signatários atuem com medidas apropriadas a fim de evitar a propaganda sobre migração que possa induzir a erro, bem como que estabeleçam, quando julgarem necessário, providências que intentem a facilitação de recebimento, viagem e saída dos trabalhadores migrantes. Alia-se a isso a determinação de manter serviços médicos apropriados, a permissão da transferência das economias dos trabalhadores migrantes e a proibição de expulsão dos migrantes admitidos de maneira permanente, no caso de doença ou acidente que os incapacitem de exercer ofício.




    De outro lado, a Convenção nº. 143 aborda as imigrações efetuadas em condições abusivas e a promoção da igualdade de oportunidades e tratamento de trabalhadores migrantes. Esta não foi ratificada pelo Brasil, e determina, dentre outros aspectos, que os países signatários devem comprometer-se a “formular e aplicar uma política nacional que se proponha a promover e garantir, por métodos adaptados às circunstâncias nacionais, a igualdade de oportunidades e de tratamento” entre nacionais e migrantes42.




    Uma vez abordado que as Convenções Internacionais da OIT possuem efeito vinculante, cumpre ressaltar que, no ordenamento jurídico brasileiro, estas são internalizadas pelo trâmite do artigo 49, I, da CRFB/88, que preconiza: “É da competência exclusiva do Congresso Nacional: I- resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional”43. Incumbe ao Congresso referendar os tratados aquiescidos pelo Presidente da República que, posteriormente, os ratifica e os promulga.




    Possuem, assim, status de hard law, posto que, uma vez assinadas, são vinculadas por tratado internacional e devidamente internalizadas no sistema jurídico pátrio44. Quanto à sua hierarquia normativa, entende-se que as Convenções formuladas pela OIT “ostentam a condição de tratados internacionais de Direitos Humanos, por veicularem preceitos em prol do trabalho digno, possibilitando a afirmação social e o bem-estar do ser humano”45.




    Acerca dos tratados internacionais, saliente-se que a Constituição da República de 1988, instigada por incisiva necessidade de internacionalização do Direito Constitucional, exerceu abertura aos tratados de direito internacional em dispositivos específicos. Deste modo, além de abordar os princípios específicos que regem as relações internacionais, no art. 4º e incisos46, preconiza, no art. 5º, §2º, o respeito aos tratados de natureza humanitária:




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    [...]




    § 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.




    § 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.




    § 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. [Grifos nossos].




    Diante disso, cumpre elucidar que a Convenção de Viena de 1969, internalizada no Brasil pelo Decreto nº 7.030, de 14 de dezembro de 2009, define o termo “tratado”, em seu art. 2º, como “acordo internacional concluído por escrito entre Estados e regido pelo Direito Internacional, quer conste de um instrumento único, quer de dois ou mais instrumentos conexos, qualquer que seja sua denominação específica”47. Outras terminologias podem ser empregadas para representar esses acordos, tais como pacto, convenção, protocolo e carta.




    Tais acordos internacionais vinculam-se tão somente aos Estados que os subscreverem e, assim, os ratificarem, e deles decorrem importantes efeitos para os sujeitos desses acordos, posto que estabelece o art. 27 da Convenção de Viena que “uma parte não pode invocar disposições de seu direito interno como justificativa para o não cumprimento de tratado” de que seja integrante48.




    Ressalte-se que esses tratados não obrigatoriamente proclamam normas inovadoras, e eventualmente ocasionam a consolidação de diretrizes já utilizadas em larga escala no âmbito internacional49. A exemplo, o princípio da Dignidade da Pessoa Humana produz reflexos de forma universal e concreta nos sistemas normativos, inclusive em acordos internacionais: “Todos os tratados internacionais, ainda que assumam a roupagem do Positivismo Jurídico, incorporam o valor da dignidade humana”50.




    Os tratados internacionais lato sensu são incorporados ao direito pátrio no mesmo patamar de hierarquia de Lei Ordinária. Deste modo, “havendo incompatibilidade entre aquele e as Leis Ordinárias do país, ou vice-versa, aplica-se, portanto, o princípio geral adotado de que prevalece a norma posterior sobre a anterior, tudo conforme a regra estrutural da lex posterior revocat priori”51.




    Quanto ao tipo específico dos tratados internacionais acerca de Direitos Humanos, o status conferido a essas normas gerou diferentes questionamentos no âmbito jurídico. De forma a pacificar o entendimento acerca da hierarquia desta espécie de tratados internacionais, a Emenda Constitucional nº 45/200452 adicionou um parágrafo no corpo do art. 5º, que institui a força normativa de Emenda Constitucional aos tratados e convenções internacionais sobre Direitos Humanos que forem aprovados com o mesmo quórum, a saber: “§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”.




    Finalmente, no que tange aos tratados especiais sobre Direitos Humanos anteriores à Emenda nº 45/2004, o entendimento aceito majoritariamente pugna pela supralegalidade de tais acordos. Deste modo, encontram-se hierarquicamente acima da legislação comum, mas ainda com status infraconstitucional53. Este entendimento foi apresentado pelo Ministro Gilmar Mendes no Recurso Extraordinário n. 466.343-1/SP, de 3 de dezembro de 200854.




    Uma vez analisadas as normas internacionais com força de hard law, importa examinar os acordos de soft law oriundos da Organização das Nações Unidas. Caracterizam-se de tal modo porque as regras de soft law possuem força de “diretrizes de comportamento” mais que de “obrigações estritas de resultado”55, de maneira que “mesmo que representem instrumentos capazes de impor sanção, não criam obrigações de direito positivo, ou criam obrigações com pouca possibilidade de sanção”56.




    1.3 DIRETRIZES DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MIGRAÇÕES




    A Organização das Nações Unidas (ONU), por meio de acordos elaborados e apresentados aos seus Estados-membros, promove o debate internacional para o compartilhamento de realidades entre as nações, de forma a moldar uma compreensão comum do fenômeno migratório. Incentiva, assim, a todos os seus integrantes a abordagem voltada aos Direitos Humanos no tratamento às pessoas migrantes, de modo a capacitá-los como agentes de mudança. Manifesta, ademais, o apoio aos países afetados por grandes movimentos de refugiados e migrantes.




    Insta salientar que refugiados e migrantes são sujeitos aos mesmos Direitos Humanos universais e liberdades fundamentais, os quais devem ser respeitados e cumpridos57. Entretanto, atualmente, a ONU tem focado suas propostas de políticas em torno da migração em todas as suas vertentes, como se verá adiante. Isto se dá em razão de que, embora sejam iguais em direitos, migrantes e refugiados configuram grupos distintos, e tão somente a categoria dos refugiados goza de proteção internacional específica, conforme definido pelo direito internacional dos refugiados.




    1.3.1 Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável




    A Organização das Nações Unidas (ONU) reuniu, em setembro de 2015, chefes de Estado e de Governo com o fito de elaborar um plano de ação executável por governos, instituições e sociedade, como forma de atuação positiva na prosperidade das pessoas e do planeta até o ano 2030. Neste cenário, foram criados os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), divididos em 169 metas.




    Neste sentido, os ODS almejam a concretização dos Direitos Humanos, bem como equilíbrio das três vertentes do desenvolvimento sustentável: a econômica, a ambiental e a social. Conforme o Guia de Implementação dos ODS na Estratégia dos Negócios, “as empresas desempenharão um papel fundamental no cumprimento das 169 metas contidas nos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), que definem, dentro da realidade de cada um dos 193 países signatários, as prioridades para uma economia próspera e equitativa”58. Quanto aos 17 objetivos, incluem-se:




    1) erradicação da pobreza; 2) fome zero e agricultura sustentável; 3) saúde e bem-estar; 4) educação de qualidade; 5) igualdade de gênero; 6) água potável e saneamento; 7) energia limpa e acessível; 8) trabalho decente e desenvolvimento econômico; 9) indústria, inovação e infraestrutura; 10) redução das desigualdades; 11) cidades e comunidades sustentáveis; 12) consumo e produção responsáveis; 13) ação contra a mudança global do clima; 14) vida na água; 15) vida terrestre; 16) paz, justiça e instituições eficazes; e 17) meios de implementação das metas e revitalização da parceria global para o desenvolvimento sustentável59.




    Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável possuem natureza integrada e indivisível, e levam em consideração a historicidade e o nível de desenvolvimento particular de cada governo, de modo que atendem às diferentes políticas e prioridades nacionais. Assim, pode-se dizer que possuem caráter global, haja vista que fica a cargo dos Estados pactuantes definir a forma como tais metas serão integradas nas estratégias, processos e políticas de planejamento em âmbito interno.




    As principais características da Agenda 2030 são a ênfase na universalidade, inclusão e parcerias. Os ODS são aplicáveis a todos os países, independentemente do status de desenvolvimento de cada um. Isso ratifica a responsabilidade compartilhada que a comunidade internacional tem em relação ao desenvolvimento sustentável, bem como a natureza interconectada desta questão. Ao solicitar que todos os países desempenhem um papel ativo na promoção do desenvolvimento, a Agenda 2030 reconhece que as questões só serão abordadas de maneira eficaz se for adotada uma abordagem integrativa.




    Para este fim, os ODS apelam para uma parceria global revitalizada para o desenvolvimento sustentável. Dada a natureza multidisciplinar dos Objetivos e sua aplicabilidade a todos os países, entende-se que concretizá-los exige colaboração e proatividade entre os diversos stakeholders60, de modo que participe uma gama de atores em todos os aspectos da implementação.




    Tais objetivos se relacionam estritamente com os ideais do tripé de sustentabilidade, ou triple bottom line, proposto por John Elkington. Segundo o autor, a sustentabilidade vai além do viés econômico, posto que “gera questões políticas e sociais que excedem a ordem e a capacidade de qualquer corporação”61. Aduz que o desenvolvimento sustentável de organizações se fundamenta em três pilares essenciais – pessoas, planeta e lucro – que se referem ao desenvolvimento social, ambiental e econômico, respectivamente.




    Assim como os preceitos estabelecidos pelas Nações Unidas para o Desenvolvimento pugnam pelo desenvolvimento integrativo, entende John Elkington que a promoção de uma economia global sustentável e sustentada constitui um desafio, ao mesmo tempo em que é oportunidade. Os pilares de desenvolvimento sustentável, “planeta, pessoas e lucro”, refletem que o desenvolvimento pleno não se dá tão somente pela análise do crescimento econômico, mas também pelos indicadores de desenvolvimento humano e sustentabilidade ambiental.




    Desta forma, o pilar social leva em consideração as questões culturais, éticas e coletivas da comunidade onde a organização se encontra; o pilar ambiental avalia os impactos resultantes da atividade da organização no ecossistema, bem como os mecanismos elaborados para reduzi-lo; e o pilar econômico mensura o que tange ao lucro e aos aspectos econômicos. Elkington destaca a relevância do modelo de aferição do progresso por esses pilares da sustentabilidade, já que “o que não pode ser medido será de difícil gerenciamento”62.




    O sucesso em apenas um ou dois elementos do triple bottom line não se demonstra suficiente para assegurar a sustentabilidade em longo prazo, de modo que é necessária a existência harmônica e equilibrada entre eles. O engajamento desses fatores é determinante para garantir que as organizações possam identificar prováveis riscos e oportunidades de cunho social, econômico e ambiental. Leciona Joaquim José Gomes Canotilho que “a sustentabilidade perfila-se como um ‘conceito federador’ que, progressivamente, vem definindo as condições e pressupostos jurídicos do contexto da evolução sustentável.”63




    Nessa esteira de pensamento, entende Bresser-Pereira que o “desenvolvimento econômico promove a melhoria dos padrões de vida, mas não resolve todos os problemas de uma sociedade”64. Logo, o desenvolvimento econômico consiste em apenas um dentre os cinco maiores objetivos políticos a que as sociedades nacionais modernas se comprometem, em conjunto com a segurança, a liberdade, a justiça social e a proteção do ambiente. Compete a cada sociedade, como processo histórico, elaborar e programar estratégias de mercado, levando-se em consideração a elevação social65.




    De acordo com o relatório da agenda de desenvolvimento sustentável da ONU, objetiva-se a construção de uma realidade na qual “cada país desfrute de um crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável e de trabalho decente para todos”. Pretende-se, com a Agenda 2030, um mundo no qual se aliem crescimento econômico e desenvolvimento humano, bem como a proteção ambiental, e a erradicação da pobreza e da fome, ora propiciados pela democracia, pela boa governança e pelo Estado de Direito em níveis nacionais e internacionais66.




    No que tange aos migrantes, estes fazem parte de grupo prioritário da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Nesta contenda, a Organização Internacional para as Migrações (OIM) publicou, em outubro de 2018, um guia para instruir gestores e formuladores de políticas a integralizar os ODS em planos de desenvolvimentos regionais e nacionais. Denominado “Migração e a Agenda 2030: um guia para profissionais”, o material busca relacionar todos os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável com a questão migratória, com práticas e ideias de gestão sob a ótica das pessoas migrantes.




    Conforme a Organização Internacional para Migrações, os migrantes constituem aproximadamente 3% da população mundial, muito embora produzam mais de 9% do PIB global, o que corresponde a cerca de 3 trilhões de dólares a mais do que se tivessem ficado em casa67. Desta forma, ainda que a migração tenha efeito sobre o desenvolvimento, também é afetada por este. É, portanto, fator condicionante e condicionado do desenvolvimento. A migração gera impactos comunitários na forma de competências, fortalecimento da força de trabalho, investimento e diversidade cultural.




    Além do poder de impacto na economia dos países de destino, os migrantes possuem a capacidade de desempenhar um papel na melhoria de vida das comunidades também em seus países de origem. Isto se dá através da transferência de habilidades e recursos financeiros e da contribuição para resultados positivos de desenvolvimento. No entanto, se a migração for mal administrada, ela também pode impactar negativamente o desenvolvimento; migrantes podem ser colocados em risco, comunidades podem ficar sob pressão e os ganhos de desenvolvimento podem ser reduzidos68.




    A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável fornece estrutura abrangente para abordar a relação complexa e dinâmica entre migração e desenvolvimento, bem como para uma melhor compreensão de como a migração e os migrantes podem moldar os resultados do desenvolvimento e vice-versa. Atua, portanto, em áreas críticas de importância, como na promoção de medidas sociais pacíficas, justas e inclusivas.




    Cumpre ressaltar que o presente estudo se relaciona intrinsecamente com o objetivo 8 da Agenda 2030, qual seja: “promoção do crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, do emprego pleno e produtivo e do trabalho decente para todos”. Especialmente no que tange à meta 8.3, a qual visa à promoção de políticas orientadas para o desenvolvimento, que apoiem as atividades produtivas e a criação de empregos decentes, o que se realiza por meio de abordagem inclusiva e com formalização que integre as necessidades e interesses de todos os grupos de migrantes.




    1.3.2 Declaração de Nova Iorque para Refugiados e Migrantes




    Visto que a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável foi formalizada no ano 2015, os Chefes de Estado e de Governo e Altos Representantes, reunidos novamente em setembro de 2016, abordaram a questão dos grandes movimentos migratórios causados por crises humanitárias. Assim foi criada a Declaração Política de Nova Iorque para Refugiados e Migrantes, com o objetivo de estipular diretrizes básicas para a realização de governança migratória.




    O documento estabelece compromissos passíveis de aplicação a refugiados e migrantes, tanto sob a perspectiva individual - de que constituem grupos distintos, cada um com suas peculiaridades – quanto sob a ótica conjunta. Deste modo, divide-se em três categorias: compromissos para migrantes, compromissos para refugiados e compromissos comuns a ambos. Muito embora alguns compromissos sejam a priori cabíveis a apenas um grupo, eles não são se restritos a este, de modo que podem ser aplicados a outro grupo.




    Objetiva-se com Declaração de Nova Iorque a análise das causas profundas dos grandes movimentos de refugiados e migrantes, bem como a prevenção de situações de crise, por meio de estratégias de ação e da diplomacia. Vale-se, também, da resolução pacífica de conflitos, da coordenação de esforços humanitários e do desenvolvimento e consolidação da paz. Promove-se a salvaguarda dos Direitos Humanos, bem como do Estado de Direito em âmbitos nacional e internacional. Visa trabalhar com os países de origem para fortalecer suas capacidades69.




    Neste sentido, a Declaração de Nova Iorque conecta-se com a implementação das disposições relevantes da Agenda 2030. Intenta, ademais, reforçar a visão positiva de contribuição oriunda dos migrantes para o desenvolvimento sustentável. Ao mesmo tempo, objetiva abordar as causas profundas do deslocamento forçado, de modo a criar condições favoráveis nos países de origem e evitar tais fluxos migratórios. Ademais:




    In the 2030 Agenda for Sustainable Development, we pledged that no one would be left behind. We declared that we wished to see the Sustainable Development Goals and their targets met for all nations and peoples and for all segments of society. We said also that we would endeavour to reach the furthest behind first. We reaffirm today our commitments that relate to the specific needs of migrants or refugees. The 2030 Agenda makes clear, inter alia, that we will facilitate orderly, safe, regular and responsible migration and mobility of people, including through the implementation of planned and well-managed migration policies. The needs of refugees, internally displaced persons and migrants are explicitly recognized.70.




    Nesta contenda, a Declaração convida o setor privado e a sociedade civil, inclusas as organizações de refugiados e migrantes, a participarem de alianças com várias partes interessadas (“multi-stakeholder”), com o fito de apoiar os esforços para implementar os compromissos assumidos. Isto porque migrantes são agentes capazes de contribuições positivas para o desenvolvimento econômico e social em suas sociedades de acolhimento e para a criação de riqueza global. A gestão abrangente e eficaz da migração envolve uma gama de áreas de ação, dentre as quais se incluem a integração e a capacitação dos migrantes.




    Planos de desenvolvimento que reforcem os serviços e recursos das comunidades afetadas pelo deslocamento e fomentem a capacidade produtiva e as contribuições dos migrantes nestas comunidades possuem a aptidão de promover o progresso em direção a metas que beneficiem as populações deslocadas e as comunidades afetadas. Por meio dessas políticas, criam-se condições para crescimento econômico e emprego equilibrado, sustentável e inclusivo.




    No que tange à perspectiva da Declaração de Nova Iorque de capacitação dos migrantes como agentes de mudança, cumpre ressaltar que os princípios estabelecidos na Declaração coadunam com a teoria da justiça e desenvolvimentista de enfoque das capacidades proposta por Amartya Sen – e também por Martha Nussbaum –, cujo pressuposto central consiste na promoção da justiça pela identificação e diminuição de injustiças latentes e remediáveis71.




    A partir disso, Amartya Sen propõe-se à elaboração de uma teoria da justiça pragmática e amoldável às diversas realidades sociais. O autor busca apresentar um modelo prático, diferente da maioria das teorias éticas e políticas – criticadas por Sen por focar tão somente na definição de justiça ideal ou na análise de sociedades hipotéticas e perfeitamente justas. Deste modo, Amartya Sen viabiliza de a justiça de forma ampla e aplicável às mais diversas formas de sociedade, por meio da redução das injustiças.




    Sen descreve o panorama das demais teorias de justiça para, posteriormente, explicar a própria teoria. O autor distingue duas principais correntes de argumentação utilizadas pelos filósofos – o “institucionalismo transcendental” e a “comparação focada em realizações”. A primeira preocupa-se em definir a natureza do justo e, por sua vez, formular sociedades e instituições de justiça perfeita. Dito isto, o institucionalismo transcendental não busca ser aplicado em sociedades reais ou que, em última análise, possam surgir72.




    Cumpre ressaltar que embora o autor teça críticas à teoria institucionalista transcendental por apresentar concepções utópicas de sociedades, Amartya Sen observa que esta corrente contribuiu para a formulação de parâmetros de conduta adequada. Assim, “na busca de instituições perfeitamente justas, os institucionalistas transcendentais às vezes também apresentaram análises profundamente esclarecedoras dos imperativos morais e políticos para o comportamento socialmente apropriado”73.




    No que concerne à segunda corrente teórica, intitulada “comparação focada em realizações”74, o método de abordagem consiste na comparação entre sociedades e comportamentos reais ou, ao menos, de possível existência. Muito embora os autores que se valeram do pensamento comparativo tenham elaborado distintos meios para estabelecer as comparações sociais, bem como tenham diferentes ideias do que seja justiça, Sen identifica que o fator comum entre estes pensadores se dá na ideia de sociedade real, e não utópica.




    Realizada a análise das principais vertentes teóricas de justiça, Amartya Sen estabelece o principal objetivo de sua própria teoria, que consiste na promoção da justiça por meio da identificação e eliminação de injustiças latentes e remediáveis. Assim, uma vez constatadas tais injustiças, pode-se dispor de meios para extingui-las. Ao fazer uso de teoria comparativa, o autor não busca definir o que seja sociedade justa, mas parte do pressuposto de que há injustiças, e que estas devem ser corrigidas para a existência da justiça social75.




    O autor toma como parâmetro para sua teoria de justiça os exemplos de revolucionários como Mahatma Gandhi e Martin Luther King Jr., que não teriam combatido o domínio britânico e a segregação racial americana se não tivessem partido da identificação de injustiças clara que poderiam ser remediadas. “Eles não estavam tentando alcançar um mundo perfeitamente justo (mesmo que não houvesse nenhum acordo sobre como seria tal mundo), mas o que queriam era remover claras injustiças até onde pudessem”76.




    A partir desta afirmação, a compreensão de justiça distributiva para Amartya Sen é mensurada principalmente pela qualidade da vida humana, e não apenas pela renda. Sen critica o fato de que o aspecto econômico seja o parâmetro mais utilizado para auferir o desenvolvimento. Assim, a avaliação do Produto Interno Bruto (PIB) como único critério para determinar o bem-estar social é ineficiente. O autor realoca o cerne da questão de justiça, que deixa de tratar dos meios em que uma pessoa vive para aferir suas oportunidades reais.




    Amartya Sen toma por base a teoria de justiça distributiva de John Rawls para tecer as próprias considerações, ora divergentes da “orientação para os meios” rawlsiana. Neste sentido, o enfoque da teoria de Rawls consiste na ideia de “bens primários”, que são meios auxiliares para que se atinja alguma finalidade. Como exemplo de bens primários, tem-se os “direitos, liberdades e oportunidades, renda e riqueza, e as bases sociais da autoestima”77.




    Quanto maior a gama de bens primários de que um indivíduo dispõe, maior a será chance de sucesso deste indivíduo em realizar os próprios objetivos, quaisquer sejam eles. Ao observar que a orientação dos bens primários se concentra nos meios para alcançar o bem-estar, o entendimento de Amartya Sen é “orientado aos fins”. Nesse aspecto, assevera que os meios que levam ao bem-estar ou à liberdade para perseguir um dado objetivo não são eles mesmos os fins da existência satisfatória78.




    Sen introduz a ideia da “abordagem das capacidades” (capabilities approach). O autor conecta a promoção de justiça e a melhora na qualidade de vida ao desenvolvimento das capacidades dos indivíduos. Neste sentido, importa traçar o conceito de capacidade, que consiste na combinação de coisas que uma pessoa é capaz de fazer ou ser – as efetivações (functionings). As capacidades representam “a liberdade pessoal de realizar várias combinações de efetivações”79, ou a habilidade de uma pessoa realizar diferentes ações.




    Na mesma linha de pensamento, Martha Nussbaum trata da abordagem das capacidades e complementa a perspectiva de Amartya Sen no que tange à priorização do desenvolvimento humano em face do crescimento econômico. Para Nussbaum, “the capabilities approach aims at giving people the necessary conditions of a truly human life”80. Assim, reconhecer o desenvolvimento humano como critério real de desenvolvimento pode influenciar os criadores de políticas a repensar os objetivos e estratégias a serem adotados.




    A abordagem das capacidades é, portanto, “orientada para a liberdade e as oportunidades”81. Amartya Sen enfatiza o enfoque nas oportunidades reais dos indivíduos, porque entende ser improdutivo debater sobre a liberdade de uma pessoa para fazer algo que, na realidade, não dispõe de meios objetivos para conseguir. Com efeito, o autor interliga o conceito de capacidades com o de liberdades substantivas, que consistem nas condições reais que um indivíduo tem de exercer direitos.
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